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Repetitivo discute aplicabilidade da Lei Maria da Penha nos
casos de violéncia doméstica praticada contra crianca e
adolescente

A Terceira Sec¢ao do Superior Tribunal de Justiga (STJ) decidiu afetar um recurso
especial de relatoria do ministro Ribeiro Dantas, que corre em segredo de justica, para
definir, no rito dos repetitivos, se o género feminino é condi¢céo Unica e suficiente para
atrair a aplicabilidade da Lei Maria da Penha e afastar a incidéncia do Estatuto da
Crianca e do Adolescente (ECA) nos casos de violéncia doméstica e familiar praticada
contra crianga ou adolescente.

Leia também: Estupro de crianga ou adolescente em ambiente doméstico deve
ser julgado em vara especializada

A questao submetida a julgamento, cadastrada como Tema 1.186 na base de dados do
STJ, esta assim ementada: Se o género sexual feminino, independentemente de a
vitima ser crianga ou adolescente, é condi¢cdo unica para atrair a aplicabilidade da Lei
11.340/2006 (Lei Maria da Penha) nos casos de violéncia doméstica e familiar praticada
contra a mulher, afastando, automaticamente, a incidéncia da Lei 8.069/1990 (ECA).

O colegiado decidiu ndo suspender a tramitagdo dos processos que discutem a mesma
questao, pois, além de ja existir orientacdo jurisprudencial das turmas componentes da
Terceira Segado, eventual demora no julgamento poderia causar prejuizos aos
jurisdicionados.

Discussdo sobre competéncia para julgar crimes sexuais contra menores de
idade

Segundo o relator, o carater repetitivo da matéria foi verificado a partir de pesquisa a
base de jurisprudéncia STJ, que recuperou, pelo menos, sete acérdaos e mais de 400
decisdes monocraticas tratando da mesma questao.

No recurso especial representativo da controvérsia, o Ministério Publico do Para aponta
que o crime de estupro de vulneravel ndo configura hipétese de violéncia doméstica e
familiar contra a mulher nos termos da Lei Maria da Penha, uma vez que a satisfagao
da lascivia, por um adulto, em detrimento de uma crianga, ndo perpassa a submissao
do género, tanto que o crime é praticado contra meninos e meninas, sendo o género da
vitima irrelevante para a caracterizacéo do delito.



Para o MP/PA, na fixacdo da competéncia para julgamento deve prevalecer a
vulnerabilidade reconhecida na Constituicado Federal e no ECA, independentemente do
género da vitima menor de idade, a fim de conferir tratamento igualitario para criangas
e adolescentes, independentemente do género, que venham a ser submetidos a pratica
delituosa que atente a sua dignidade sexual.

Recursos repetitivos geram economia de tempo e segurang¢a juridica

O Codigo de Processo Civil de 2015 regula, no artigo 1.036 e seguintes, o julgamento
por amostragem, mediante a sele¢do de recursos especiais que tenham controvérsias
idénticas. Ao afetar um processo, ou seja, encaminha-lo para julgamento sob o rito dos
repetitivos, o tribunal facilita a solugcdo de demandas que se repetem na Justica
brasileira.

A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento juridico a diversos processos gera
economia de tempo e seguranca juridica. No site do STJ, € possivel acessar todos os
temas afetados, bem como conhecer a abrangéncia das decisbes de sobrestamento e
as teses juridicas firmadas nos julgamentos, entre outras informacdes.

O numero deste processo nao € divulgado em razao de segredo judicial.



